
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.702 - RS (2014/0337440-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FÁBIO LUCAS DE ALBUQUERQUE LIMA 
ADVOGADO : SILVANIA REGINA HILLEBRAND E OUTRO(S) - RS037985 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM 
PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. O SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL NÃO FAZ JUS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS 
DECORRENTE DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A 
MP 2.225-48/2001. ACÓRDÃO PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. MIN. 
GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 (REPERCUSSÃO GERAL).
1. "O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral da questão 
constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado em 19.3.2015, consolidou 
entendimento de que a incorporação de quintos aos vencimentos de Servidores 
Públicos Federais somente seria possível até 28.2.1995 (art. 3º, I da Lei 
9.624/1998), enquanto que, no interregno de 1.3.1995 a 11.11.1997 (Medida 
Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de décimos (art. 3º, II e 
parág. único da Lei 9.624/1998), sendo indevida qualquer concessão a partir de 
11.11.1997, data em que a norma autorizadora da incorporação de parcelas 
remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, 
convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15)" (AgInt no REsp 1.336.581/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23/9/2016). 
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.702 - RS (2014/0337440-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FÁBIO LUCAS DE ALBUQUERQUE LIMA 
ADVOGADO : SILVANIA REGINA HILLEBRAND E OUTRO(S) - RS037985 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS/DÉCIMOS. 
O ato do Conselho da Justiça Federal que reconheceu o direito à incorporação 
dos quintos/décimos relativamente às funções gratificadas/comissionadas (Sessão 
de 24.02.2005 - processo n° 2004.16.4940), referendando decisão do Presidente 
do CJF, de 17.12.2004, é um marco interruptivo para o cômputo do lapso 
prescricional para a postulação do direito por dele previsto.

Considerando-se a premissa de que a lei não possui termos inúteis, 
o motivo pelo qual a MP 2.225-45 estaria determinando a conversão do direito à 
incorporação em VPNI, cuja conversão já havia sido determinada pela Lei 
9.527/97, é porque a primeira revogou esta última e deu nova disciplina à matéria. 
Assim, somente a partir da publicação da MP 2.225-45 é que as vantagens 
incorporadas seriam convertidas em VPNI, tendo em conta que a "primeira 
conversão" fora revogada. Com efeito, até o dia anterior à publicação daquela 
Medida Provisória vigia o direito à incorporação de quintos/décimos de funções 
comissionadas/gratificadas.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 515, § 3º, 535 do Código de Processo Civil de 1973, 1º do Decreto 

20.910/1932, 3º da Lei 9.624/1998, 14 e 15 da Lei 9.527/1997, 1º a 6º da Lei 11.358/2006, 

20, § 4º, c/c 260 do CPC/1973.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 411-415.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.702 - RS (2014/0337440-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Merece 

prosperar a irresignação. 

Cuida a presente lide de direito à incorporação dos denominados quintos 

(parcelas de um cinco avos de função gratificada/comissionada) ou décimos (parcelas de um 

décimo de função gratificada/comissionada) no período entre 9/4/1998 e 5/9/2001.

É forçoso reconhecer que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

638.115/CE, realizado sob a égide da repercussão geral, sob a relatoria do eminente Min. 

Gilmar Mendes, adotou compreensão radicalmente diferente daquela que o Superior Tribunal 

de Justiça tinha sobre o tema da incorporação de quintos no período compreendido entre 8 de 

abril de 1998 e 5 de setembro de 2001. O STJ entendia que o direito à incorporação existia, 

mas o STF decidiu em sentido contrário.  

Confira-se a ementa do julgado:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. 
Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no 
período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. 
Impossibilidade. 6. Recurso extraordinário provido.

(RE 638.115, Relator:  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 19/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015)

E, no referido julgado, o STF entendeu que o direito à incorporação de 

qualquer parcela remuneratória a título de quintos/décimos foi extinto em 1997, pela Medida 

Provisória 1.595-14, posteriormente convertida na Lei 9.527/1997, sendo a seguinte a 

redação do art. 15 desta última:

Art. 15. Fica extinta a incorporação da retribuição pelo exercício 
de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em 
comissão ou de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 
8.911, de 11 de julho de 1994.

§ 1º A importância paga em razão da incorporação a que se refere 
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este artigo passa a constituir, a partir de 11 de novembro de 1997, vantagem 
pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização 
decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais.

§ 2º É assegurado o direito à incorporação ou atualização de 
parcela ao servidor que, em 11 de novembro de 1997, tiver cumprido todos os 
requisitos legais para a concessão ou atualização a ela referente.

Destaco que o STJ, como seria de esperar, vem aplicando a nova orientação 

trazida pelo STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM 
PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. 
DESNECESSIDADE DE AGUARDAR TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO DE PARADIGMAS FIRMADOS NOS 
TERMOS DOS ARTS. 543-B E 543-C DO CPC. O SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL NÃO FAZ JUS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS 
DECORRENTE DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A 
MP 2.225-48/2001. ACÓRDÃO PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. MIN. 
GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 (REPERCUSSÃO GERAL). 
EM DECORRÊNCIA DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DA 
SUPREMA CORTE, OS SERVIDORES FICAM DESOBRIGADOS A 
RESTITUIR OS VALORES RECEBIDOS ATÉ A DATA DO REFERIDO 
JULGADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte Superior de Justiça de que é desnecessário aguardar o trânsito em julgado 
para que os Tribunais de origem apliquem a orientação de paradigmas firmados 
nos termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC (STF: ARE 656.073 AgR/MG, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJe 24.4.2013; ARE 673.256 AgR. Rel.  Min. ROSA WEBER, 
DJe 22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Rel.  Min. CEZAR PELUSO, DJe 
14.8.2012. STJ: AgRg nos EDcl no REsp. 1.471.171/RN, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 31.3.2015; EDcl no AgRg no AgRg no REsp. 1.139.725/RS, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.3.2015; EDcl no REsp. 
1.471.161/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21.11.2014 e AgRg no REsp. 
1.429.037/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.11.2014).

2.   O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão 
geral da questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado em 
19.3.2015, consolidou entendimento de que a incorporação de quintos aos 
vencimentos de Servidores Públicos Federais somente seria possível até 
28.2.1995 (art. 3º., I da Lei 9.624/1998), enquanto que, no interregno de 1.3.1995 
a 11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de 
décimos (art. 3º., II e parág. único da Lei 9.624/1998), sendo indevida qualquer 
concessão a partir de 11.11.1997, data em que a norma autorizadora da 
incorporação de parcelas remuneratórias foi expressamente revogada pela 
Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15).
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3.   Reconheceu-se, naquele julgado, que a Medida Provisória 
2.225-45, de 2001, tão somente transformou em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI as parcelas referentes aos arts. 3º. e 10 da 
Lei 8.911/1994, e art. 3º. da Lei 9.624/1998, mas não respristinou as normas que 
previam a incorporação das parcelas, o que somente seria possível por expressa 
previsão legal, nos termos do art. 2º, § 3º da Lei 12.376/2010 - Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro - antiga LICC.

4.   Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que concede 
parcelas remuneratórias atrasadas referentes a quintos ou décimos decorrentes 
do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição 
da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001 infringe frontalmente o Princípio da 
Legalidade, positivado no art. 5º., II da Constituição Federal.

5.   Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão para 
desobrigar a restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos Servidores até a 
data do julgamento, cessada a ultra-atividade das incorporações concedidas 
indevidamente.

6.   Considerando que inexiste direito à incorporação de 
quintos/décimos em relação às funções comissionadas exercidas no período de 
abril de 1998 a setembro de 2001, não há que se falar, assim, em pagamento de 
parcelas atrasadas a tal título, o que resulta na improcedência do pedido inicial, no 
qual a ora agravante requereu a condenação da Ré a pagar os valores atrasados 
referentes aos quintos incorporados por força da edição da MP 2.225/2001, 
correspondentes aos anos de 1999, 2000 e janeiro a novembro de 2001, 
gratificação natalina de 2003 e 2004, além da correção monetária dos valores já 
pagos administrativamente, correspondentes aos anos de 2001, 2002 e 2003.

7.   Agravo Interno do Sindicato desprovido.
(AgInt no REsp 1336581/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/09/2016).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, CPC. RE 
638.115/CE. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Tendo em vista o disposto no art. 543-B, § 3º, do Código de 
Processo Civil, acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, 
no RE 638.115/CE, de não ser devida a incorporação de quintos e décimos por 
servidores pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido entre 
a edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, ante a ausência de 
norma expressa autorizadora.

2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar provimento ao Agravo Regimental, em razão do juízo de retratação 
oportunizado pelo art. 543-B, § 3º, do CPC.

(EDcl no AgInt no AREsp 833.822/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 07/10/2016).

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. ART. 1040, II, DO NOVO 
CPC. ACOLHIMENTO DA TESE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
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1. Tendo em vista o disposto no art. 1040, inciso II, do Novo 
Código de Processo Civil, acolhe-se o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no RE nº 638.115/CE, no sentido de que é indevida a 
incorporação da vantagem denominada "quintos" no período compreendido entre a 
edição da Lei nº 9.624/98 e a Medida Provisória nº 2.225-48/2001.

2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1104952/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA,  DJe 30/09/2016).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0337440-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.506.702 / RS

Número Origem: 200771080055022

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : FÁBIO LUCAS DE ALBUQUERQUE LIMA 
ADVOGADO : SILVANIA REGINA HILLEBRAND E OUTRO(S) - RS037985 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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